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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contra­Razões e Decisões

CONTRA RAZÃO :

ILUSTRISSIMO(A)  SENHOR(A)  PREGOEIRO(A)  E  COMISSÃO  DE  LICITAÇÃO  DO  CAMPUS  ARAQUARI  DO
INST.FED.CATARINENSE

REF.: CONTRA RAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 9/2016
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

CRIARTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESQUADRIAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na AV.
Cristiano  Machado,  7733  –  Loja  B,  bairro  Dona  Clara  Belo  Horizonte/MG,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º
06.957.510/0001­38,  neste  ato  representada  por  seu  Representante  Legal  o  Sr.  Eduardo  Wantuil  Oliveira
Andrade,  Diretor,  devidamente  qualificado  no  presente  processo  vem  na  forma  da  legislação  vigente  em
conformidade com o Art. 4º, XVIII da Lei n.º 10.520/02, vem até Vossas Senhorias, para,  tempestivamente,
interpor  estas  CONTRARAZÕES,  ao  recurso  apresentado  pela  empresa  DUCA  MÓVEIS  LTDA,  perante  essa
distinta  administração  que  de  forma  absolutamente  coerente  declarou  a  controrrazoante  participante  do
processo licitatório em pauta.
Ilustre  Pregoeiro(a)  o  respeitável  julgamento  das  contrarrazões  interposto  recai  neste  momento  para  sua
responsabilidade, o qual a empresa CONTRARRAZOANTE confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade ser
praticada  no  julgamento  em  questão,  buscando  pela  proposta  mais  vantajosa  para  esta  digníssima
administração, onde a todo o momento demonstraremos nosso Direito Liquido e Certo e o cumprimento pleno
de todas as exigências do presente processo de licitação.
“É importante frisar que o direito de petição não pode ser destituído de eficácia. Não pode a autoridade a que é
dirigido escusar­se de pronunciar  sobre a petição, quer para acolhê­la quer para desacolhê­la  com a devida
motivação.”
A controrrazoante  faz constar em seu pleno direito as Contrarrazões ao Recurso Administrativo devidamente
fundamentado pela legislação vigente e as normas de licitação. 
Importante ressaltar que, nos procedimentos licitatórios é comum o inconformismo daqueles que sucumbem no
curso  do  processo  de  escolha  da melhor  proposta  para  a Administração  Pública.  E,  conforme  se  denota  das
razões  recursais,  se  trata  de  mera  insatisfação  do  recorrente  com  o  resultado  do  certame,  visto  que  não
aponta qualquer ilegalidade que venha comprometer a credibilidade do resultado.

A  controrrazoante  solicita  que  a  Ilustre  Sr(a).  Pregoeiro(a)  e  esta  doutra  comissão  de  licitação,  conheça  o
RECURSO e analise todos os fatos apontados, tomando para si responsabilidade do julgamento.
Do Direito as CONTRARAZÕES: 
(...) 
XVIII – declarado o vencedor, qualquer  licitante poderá manifestar  imediata e motivadamente a  intenção de
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação da razão de recurso, ficando
os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para  apresentar  contrarrazões  em  igual  número  de  dias,  que
começarão a correr do término do prazo recorrente, sendo­lhes assegurada vistas imediata dos autos;
Decreto N.º 5.450/2005, 
Artigo 26 
Art.  26.  Declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá,  durante  a  sessão  pública,  de  forma  imediata  e
motivada,  em  campo  próprio  do  sistema, manifesta  sua  intenção  de  recorrer,  quando  lhe  será  concedido  o
prazo  de  03  (três)  dias  para  apresentá­la  as  razões  de  recurso,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazão em  igual prazo, que começará a contar do  termino do
prazo  recorrente,  sendo­lhes  assegurada  vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  a  defesa  de  seus
interesses.

A RECORRIDA é uma empresa  séria e,  como  tal,  preparou  sua proposta  totalmente de acordo  com o edital,
apresentando seu melhor preço, que foi prontamente aceito por essa Administração.

Entretanto, a RECORRENTE, com o claro intuito de tumultuar e prejudicar o andamento do certame, apresentou
um  recurso absurdo,  ensejando um  julgamento demasiadamente  formalista e desconsiderador dos princípios
basilares que regem os procedimentos licitatórios.

Além  da  impessoalidade,  o  pregão  eletrônico  confere  total  transparência  em  todos  os  atos  praticados  pelo
pregoeiro,  uma  vez  que,  fica  registrada  a  hora,  o  contato  do  pregoeiro  com  os  concorrentes  e  o  teor  do
assunto tratado entre as partes integrantes do processo licitatório.

A Administração deve trabalhar no escopo de obter sempre o maior número de propostas possíveis, na busca
da  proposta mais  vantajosa.  Sobretudo  no  caso  do  Pregão,  no  qual  já  se  sabe  que  a  proposta  em  questão
detém  uma  oferta  mais  vantajosa,  não  pode  a  Administração  fechar  os  olhos  às  vantagens  pecuniárias  e
decidir onerar desnecessariamente os cofres públicos por mero formalismo burocrático.

I – Dos Princípios Norteadores

1. A licitação é um procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos sucessivos e coordenados, voltada,
de  um  lado,  a  atender  ao  interesse  público  e,  de  outro,  a  garantir  a  legalidade,  de modo  que  os  licitantes
possam disputar entre si, a participação em contratações que as pessoas jurídicas de direito público entendam
realizar com os particulares.

2.  Convém  mencionar  também  o  Princípio  da  razoabilidade  administrativa  ou  proporcionalidade,  como
denominam alguns autores. A este respeito temos nas palavras de Marçal Justem Filho:
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“O  princípio  da  proporcionalidade  restringe  o  exercício  das  competências  públicas,  proibindo  o  excesso.  A
medida  do  limite  é  a  salvaguarda  dos  interesses  públicos  e  privados  em  jogo.  Incube  ao  estado  adotar  a
medida menos danosa possível, através da compatibilização entre os interesses sacrificados e aqueles que se
pretende  proteger.  Os  princípios  da  proporcionalidade  e  razoabilidade  acarretam  a  impossibilidade  de  impor
conseqüências de severidade incompatível com a irrelevância de defeitos.” (In: Comentários à Lei de Licitações
e Contratos Administrativos. 5ª edição ­ São Paulo ­ Dialética, 1998.) (grifo nosso)

3. A própria Constituição Federal limitou as exigências desnecessárias:

“ Art. 37 [...]
XXI  ­  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,  compras  e  alienações  serão
contratados  mediante  processo  de  licitação  pública  que  assegure  igualdade  de  condições  a  todos  os
concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de  pagamento, mantidas  as  condições  efetivas  da
proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” (grifo nosso)

4. Outrossim, temos que no julgamento da documentação, a Administração deve proceder a verificação do seu
conteúdo  nos  aspectos  pertinentes  aos  quesitos  técnicos mínimos  exigidos  e  imprescindíveis  à  execução  de
contrato futuro.

Nobre  Pregoeiro(a),  cabe­nos  neste  momento,  a  título  de  comentário  geral,  que  a  recorrente  em  suas
inconsistentes razões apresentadas, além de elencar fatos sem fundamentações sólidos, chegou ao desatino de
citar em seu Recurso Administrativo nomes de pessoas, que com notória malícia, certamente teve a  intenção
de comprometê­las e envolvê­las em seus insensatos comentários. Além do que, a recorrente demonstra em
seus  dizeres  um  requerimento  desesperado  de  desclassificação  da  empresa  vencedora  do  certame.  E  é  na
certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, assim como, no bom senso da autoridade que lhe é
superior,  que  estamos  INTERPONDO estas CONTRARRAZOES,  as  quais  certamente  serão  deferidas,  evitando
assim, maiores transtornos.
Declaramos que a nossa proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de
acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP, que não
possuímos vinculo com a empresa Multi Quadros, que são nossos concorrentes em várias  licitações,  inclusive
no fornecimento de quadros para escolas e empresas em Belo Horizonte.
Esta comissão pode consultar facilmente em outras Atas de Pregões os lances dados por nossa empresa, que
verá a disputa entre ambas as empresas, do qual jamais descumprimos qualquer licitação, que participamos há
aproximadamente 8 anos das mesmas, sempre de forma correta e integra, atendendo a todos os requisitos do
edital. 
Em que preze o zelo e o empenho deste digníssimo Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, em guardar o caráter
isonômico  do  procedimento,  respeitando  os  Princípios  da  Legalidade,  da  Impessoalidade,  da  Moralidade
Administrativa, e da Supremacia do Poder Público, entendemos, com toda vênia, que o julgamento da fase de
habilitação do Pregão Eletrônico.

E,  diante  de  todo  o  exposto  requer  a  V.  Sas.  o  conhecimento  da  presente  peça  recursal,  para  julgá­la
totalmente  procedente,  dando,  assim,  continuidade  ao  procedimento,  seguindo  à  adjudicação  do  contrato  à
empresa, respeitando o princípio da economicidade.

Não sendo este o entendimento de V. Sa., requer sejam os autos remetidos à autoridade superior competente,
para que, após análise dos mesmos, defira o presente pedido, dando seguimento ao processo licitatório.

Grato, Eduardo Andrade
Criarte Ind. Com. Esquadrias Ltda
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